PARECER Nº          , DE 
DA COMISSÃO DE ATIVIDADES ECONÔMICAS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 678, DE 2025
De autoria do Deputado Simão Pedro, o projeto em epígrafe dispõe sobre “Institui os Centros Públicos de Economia Solidária (CESOL), como espaços de apoio, fomento e promoção da Economia Solidária”. 
Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno, a presente proposição esteve em pauta nos dias correspondentes às 95ª a 99ª Sessões Ordinárias (de 01/08/2025 a 07/08/2025), não tendo recebido emendas ou substitutivos.

A seguir, a matéria foi encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que se manifestou pela aprovação do projeto, sem emendas.


Na presente oportunidade, o projeto vem a esta Comissão de Atividades Econômicas, cabendo-nos, na qualidade de Relatora, apreciá-la quanto aos aspectos definidos no artigo 31, §12, do Regimento Interno.
Ao fazê-lo, verificamos que o projeto que “institui os Centros Públicos de Economia Solidária (CESOL), como espaços de apoio, fomento e promoção da Economia Solidária” revela-se medida de relevante interesse para o desenvolvimento econômico e social do Estado de São Paulo.
A proposta busca estruturar espaços públicos permanentes voltados ao fortalecimento dos empreendimentos econômicos solidários, mediante a oferta de assessoria técnica, qualificação profissional, apoio à comercialização, incubação de iniciativas produtivas e articulação com políticas públicas e agentes de financiamento. Tais instrumentos contribuem diretamente para a geração de trabalho e renda, para a inclusão produtiva de populações em situação de vulnerabilidade e para o fortalecimento das economias locais e regionais.
Observa-se, ainda, que a iniciativa encontra consonância com os objetivos e diretrizes da Lei Estadual nº 14.651, de 15 de dezembro de 2011, que instituiu o Programa Estadual de Fomento à Economia Solidária - PEFES. A referida norma já prevê mecanismos de apoio técnico, formação, incubação de empreendimentos, promoção do comércio justo, acesso a espaços públicos para comercialização, estímulo à cooperação e fortalecimento das redes de economia solidária. Nesse sentido, os Centros Públicos de Economia Solidária propostos pelo projeto representam importante instrumento de concretização e ampliação das políticas públicas já estabelecidas pelo ordenamento estadual.
Sob a perspectiva econômica, a proposição contribui para a diversificação das atividades produtivas, para a ampliação das oportunidades de geração de renda e para o fortalecimento de empreendimentos baseados na autogestão, na cooperação e no desenvolvimento sustentável. Além disso, fomenta a circulação de riqueza nos territórios, estimula cadeias produtivas locais e favorece a inclusão de pequenos produtores, cooperativas, associações e demais organizações da economia solidária nos mercados consumidores.
Ante o exposto, e naquilo que nos compete analisar, voto, neste parecer, favorável ao Projeto de Lei nº 678, de 2025.
Sala das Comissões, em      
Deputada Monica Seixas do Movimento Pretas
Relatora

